
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029119-28.2013.815.0011.
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.  
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Oi Móvel S/A (TNL PCS /SA).
Advogado : Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17.314-A).
Apelado : Danilo Almeida Souto. 
Advogado : Luiz Carlos de Lira Alves (OAB/PB nº 6465).

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. EMPRESA DE TELEFONIA.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  ÓRGÃOS  DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL IN
RE IPSA. DEVER DE INDENIZAR.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  VALOR  FIXADO  EM
CONSONÂNCIA COM  O  CRITÉRIO  DA
PROPORCIONALIDADE.  DESPROVIMENTO
DO APELO.

-  A inclusão  ou manutenção indevida, em virtude de
débito inexistente, em órgão de proteção ao crédito,
por si só,  configura o dano moral  in re ipsa, eis que
implica abalo da credibilidade perante os credores.

- O valor indenizatório do abalo moral não comporta
redução,  pois  fixado  com a devida observância aos
critérios da proporcionalidade e da razoabilidade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela Oi  Móvel S/A
(TNL PCS S/A) contra sentença (fls.  89/93) proferida pelo Juízo da  6ª Vara
Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande  que, nos  autos  da  “Ação  de
Indenização por Danos Morais” ajuizada por  Danilo Almeida Souto, julgou
procedente o pedido inicial.
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Na peça de ingresso (fls. 02/08), o autor relatou ter sido cliente
da empresa promovida, destacando que, até março de 2013, encontrava-se em
débito relativo a  duas faturas de  contas  telefônicas,  sendo uma do mês de
novembro e a outra de dezembro, ambas referentes ao ano de 2009. Enfatizou
que, diante da situação, a operadora de telefonia lhe enviou uma proposta de
pagamento, no montante de R$ 233,76 (duzentos e trinta e três reais e setenta e
seis centavos).

Destacou ter efetuado o pagamento da proposta em 21/03/2013
e,  apesar  da  quitação,  seu  nome  foi  mantido  no  cadastro  de  restrição  ao
crédito, em virtude de um suposto débito de uma fatura do mês de agosto de
2009, no valor de R$ 535,64 (quinhentos e trinta e cinco reais e sessenta e
quatro centavos), referente a um plano “Oi Conta Total” e “Velox”, em relação
ao qual aduziu que o contrato já se encontrava encerrado antes do mês de
referência cobrado. Asseverou que tentou solucionar a questão amigavelmente,
por intermédio do Procon, porém, não houve a possibilidade de acordo. Ao
final, pleiteou a condenação da promovida em danos morais no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais).

Contestação apresentada (fls.  28/51),  alegando a regularidade
da  cobrança  e  respectiva  inscrição  negativa  ao  nome  do  demandante,
asseverando que a dívida de R$ 535,64  (quinhentos e trinta e cinco reais e
sessenta e  quatro centavos)  é  relativa aos meses  de agosto a dezembro de
2009.  Afirmou  que  “não  se  verifica  quaisquer  comprovantes  do
adimplemento dos meses supracitados, isto porque, tal pagamento sequer foi
repassado a esta demandada, sendo, portanto, culpa exclusiva de terceiro”.
Sustentou  inexistir  ato  ilícito,  tecendo  comentários  subsidiários  acerca  de
eventual montante indenizatório.

Réplica impugnatória apresentada (fls. 77/80).

Sobreveio,  então,  sentença,  cujo  dispositivo  assim  restou
redigido:

“ISTO  POSTO,  com  base  nos  argumentos  acima
elencados, bem como nas normas legais atinentes à
espécie,  JULGO  PROCEDENTES  OS  PEDIDOS
CONSTANTES NA INICIAL, para:
a)  Determinar  ao  promovido  a  baixa  do  nome do
demandante nos cadastros do SERASA/SPC no que
atine  ao  contrato  de  nº  50991209005398,  com
vencimento em 11/08/2009;
b) Condenar o demandado a indenizar o Promovente
pelos danos morais a este causados, no importe de
R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  corrigidos
monetariamente  pelo  INPC  a  partir  da  data  da
prolação desta sentença (Súmula 362 do STJ e com
juros de mora de 1% ao mês, incidentes a partir da
data do pagamento do débito (21/03/2013; fl. 13).
Condeno,  ainda,  o  Promovido  ao  pagamento  das
custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  que
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fixo  em  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  da
condenação,  com base  no  art.  20,  §§  3º  e  4º,  do
CPC”

Inconformada, a empresa ré interpôs Recurso Apelatório (fls.
95/120), alegando, em síntese, a inexistência de ato ilícito, asseverando que o
débito questionado teve origem entre os meses de agosto e dezembro de 2009,
sendo  uma  cobrança  por  serviço  regularmente  prestado.  Sustenta  a
inexistência de danos morais, a culpa exclusiva do consumidor por falta de
pagamento, o exercício regular de direito pela inclusão em rol restritivo ao
crédito de inadimplente, tecendo comentários acerca do enriquecimento ilícito
na situação em tela.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e  reforma  da
sentença,  para  que  seja  julgado  improcedente  o  pedido  autoral  ou,
subsidiariamente, que seja reduzido o valor arbitrado a título de danos morais.

Contrarrazões apresentadas (fls. 131/137).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 142).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente, cumpre registrar que a decisão impugnada fora
publicada quando da vigência do Código de Processo Civil de 1973, razão
pela qual o juízo de admissibilidade do apelo há de ser feito de acordo com as
normas de direito processual civil então vigentes.

Como relatado, a presente demanda gira em torno da seguinte
situação fática:

Danilo  Almeida  Souto  foi  cliente  da  operadora  de  telefonia
demandada até o ano de 2013. Em decorrência de débitos existentes junto à
fornecedora de serviços, esta lhe encaminhou uma proposta de acordo para
regularização  da  situação  do  promovente,  cujo  conteúdo  assim  restou
informado:

“Campanha Desconto Oi
(…)
Demonstrativo:
Prezado(a) cliente: DANILO ALMEIDA SOUTO
Aproveite  o  desconto  de  47%  e  regularize  a  sua
situação  nos  serviços  de  proteção  ao  crédito  –
SPC/Serasa.
Valor Total do Débito Atualizado: R$ 441,05 
Valor do Desconto: R$ 207,29” (fls. 13).
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Tais valores informados foram relativos às faturas dos meses de
novembro  e  dezembro  de  2009,  tendo  sido  devidamente  quitadas  pelo
consumidor (fls. 13). Apesar do devido pagamento, a empresa de telefonia
manteve  seu nome no cadastro  restritivo  ao crédito,  sob  a  justificativa  de
existência  de um débito de R$ 535,64  (quinhentos e trinta  e cinco reais e
sessenta e quatro centavos), cuja data de vencimento reporta ao mês de agosto
de 2009 (fls. 19).

Pois bem, ressalte-se, de início, que a manifesta improcedência
da  alegação  da  empresa  promovida  no  sentido  de  que  a  dívida  que
fundamentou a manutenção da restrição correspondente aos meses de agosto a
dezembro de 2009. Para tal conclusão, basta analisar os documentos emitidos
pelo SPC (fls. 19/22).

Na hipótese em apreço, não há que se falar em culpa exclusiva
do cliente ou de terceiro quanto à falta de repasse do pagamento. Isso porque a
inscrição indevida se reporta à imputação de débito diverso daquele objeto de
pagamento.

E  mais,  a  situação  dos  autos  releva  uma  verdadeira  e
substancial falha na prestação do serviço pela demandada, que conduziu ao
consumidor a criar justa expectativa de retirada de seu nome do cadastro de
inadimplentes,  quando  da  proposta  de  regularização  acima  transcrita.  A
propósito, precisas foram as considerações do juízo a quo:

O promovente recebeu da empresa demandada uma
proposta de acordo com desconto, relativa a contas
de 11/2009 e 12/2009, nos valores de R$ 222,44 e R$
218,61, respectivamente. O valor total da proposta,
com desconto foi de R$ 233,76 (duzentos e trinta e
três  reais  e  setenta  e  seis  centavos),  a  qual  foi
quitada pela parte autora na data de seu vencimento,
em  21/03/2013,  conforme  demonstrado  no
comprovante de pagamento à fl. 13.
Ressalte-se  que  tal  proposta  não  fazia  qualquer
menção a  outros  débitos  do  autor,  como sustentou
existir o demandado quando de sua contestação. Os
débitos do requerente eram tão somente aqueles que
foram objeto do acordo, e devidamente quitados (fl.
13).
Embora as inscrições de débito lançadas no SPC e
SERASA,  reportem-se  a  débito  vencido  em
11/08/2009,  os  registros  foram  procedidos  em
21/02/2010 pela requerida.
A  proposta  de  acordo  remetida  ao  consumidor,
posteriormente à inscrição (fl. 13), vez que já no ano
de 2013, deveria previr de forma clara que ali não
estavam englobados  todos  os  débitos,  inclusive  os
que foram lançados em cadastros restritivos;  fazer
diferente vai de encontro aos princípios basilares que
devem guiar as relações de consumo, quais seja, o
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princípio  da  informação  e  da  transparência” (fls.
90/91).

Assim  sendo,  não  se  verifica  qualquer  exercício  regular  de
direito na manutenção da restrição ao nome do consumidor, que promoveu o
adimplemento dos valores constantes em proposta de pagamento ofertada pela
fornecedora, com o destaque para a consequente regularização nos serviços de
proteção  ao  crédito.  Há  de  ser  necessariamente  protegida  a  boa-fé  do
consumidor e repelida uma conduta ilícita da fornecedora, a qual atraiu de
forma  ardilosa  o  adimplemento  de  débitos  pretéritos,  em  desrespeito  aos
princípios da informação e da transparência.

Diante do contexto delineado, observa-se, pois, um ato ilícito
cometido  pela  apelante. Em  se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre
perquirir a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. Nesse sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código
Civil: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

“Art.  927.  Aquele  que,  por  ato ilícito  (arts.  186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano. Verificando-se, ademais,
a relação de consumo, aplica-se a responsabilidade civil objetiva, configurada
sempre  que  demonstrados  esses  elementos,  independentemente,  pois,   da
existência de culpa do agente, a teor do que prescreve o art. 14 do Código
Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Na hipótese,  a promoção da  indevida  inscrição  do nome  do
demandante  configura  nítido  ato  ilícito,  cujos  prejuízos  são  presumidos.
Assim, no que se refere ao dano moral, não é preciso realizar grande esforço
para enxergar que se encontra manifestamente configurado, tendo em vista a
forma  constrangedora  e  injustificável  de  atuação  da  instituição  recorrente,
provocando  uma situação claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  cuja  dor  e
sensação negativa foram suportadas pela parte recorrida.
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Conforme uníssono entendimento jurisprudencial e doutrinário,
existem hipóteses excepcionais de indenização por dano moral, em que a falta
de  respeito  à  dignidade  humana  apresenta-se  de  tal  forma  evidente  que  a
consequência  de  atos  com tais  características  deflui  da  ordem  natural  dos
acontecimentos.

Nesses casos,  em face da clarividência dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma mera presunção de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Neste pensar, são precisas as lições de Carlos Alberto Bitar:

“Na prática, cumpre demonstrar-se que, pelo estado
da  pessoa,  ou  por  desequilíbrio  em  sua  situação
jurídica,  moral,  econômica,  emocional  ou  outras,
suportou  ela  conseqüências  negativas  advindas  do
ato lesivo. A experiência tem mostrado, na realidade
fática,  que  certos  fenômenos  atingem  a
personalidade  humana,  lesando  os  aspectos
referidos, de sorte que a questão se reduz, no fundo,
a simples  prova do fato lesivo. Realmente,  não se
cogita em verdade, pela melhor técnica, em prova de
dor,  ou  de  aflição,  ou  de  constrangimento,  porque
são fenômenos ínsitos na alma humana como reações
naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois
comprovação,  bastando,  no  caso  concreto,  a
demonstração do resultado lesivo e a conexão com o
fato  causador,  para  a  responsabilização  do
agente”(BITTAR,  Carlos  Alberto,  Reparação  Civil
Por  Danos  Morais,  Editora  RT,  p.  130).  (grifo
nosso).

No mesmo sentido, ensina ainda Carlos Roberto Gonçalves:

“O  dano  moral  salvo  casos  especiais,  como o  de
inadimplemento contratual, por exemplo, em que se
faz mister a prova da pertubação da esfera anímica
do lesado dispensa prova em concreto, pois se passa
no  interior  da  personalidade  e  existe  in  re  ipsa
(inerente  à  própria  coisa.  Está  inseparavelmente
ligado  à  personalidade  humana.)”  (In
Responsabilidade Civil, 7ª edição, p. 552).

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva por parte da sociedade promovida, bem como demonstrado o seu
nexo  de  causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pelo
demandante,  afigura-se  patentemente  existente  o  abalo  de  ordem  moral
visualizado pelo juízo de primeiro grau.  
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A  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  apresenta  idêntico
entendimento, conforme se observa do seguinte julgado:

“EMENTA:  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS.
SERVIÇO DE TELEFONIA. ALEGAÇÃO DE DÍVIDA
INEXISTENTE  E  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  CONDOMÍNIO.
EQUIPARAÇÃO ÀS PESSOAS JURÍDICAS PARA FINS
DE CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA
227  DO  STJ.  PRECEDENTES.  AQUISIÇÃO  DE
LINHA  TELEFÔNICA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
PROVA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DA
RELAÇÃO  JURÍDICA.  ILICITUDE  DA
NEGATIVAÇÃO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO. 1. O condomínio, embora não detenha
personalidade  jurídica,  é  passível  de  sofrer  lesão
extrapatrimonial, devendo-lhe ser assegurado o mesmo
tratamento conferido às pessoas jurídicas. 2. Aplicando
a  inversão  do  ônus  da  prova,  cabe  ao  prestador  de
serviços  de  telefonia  provar  a  contratação  da  linha
telefônica que causou a negativação do nome do Autor
em  cadastro  de  restrição  ao  crédito.  3.  Segundo  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
inscrição  indevida  em  cadastros  de  inadimplentes
constitui  dano  in  re  ipsa,  dispensada,  assim,  a
comprovação do efetivo prejuízo. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00092381220138152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 02-02-2016).

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é,  deve servir de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto, considerando a gravidade da conduta ilícita da
empresa recorrente,  entendo que  o valor  de R$  5.000,00 (cinco mil  reais),
arbitrado pelo Juízo  a quo, revela-se proporcional e razoável em relação às
circunstâncias dos autos, motivo pelo qual deve ser mantido, uma vez que se
encontra em plena consonância, inclusive, com o art. 944 do Código Civil.
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Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,
mantendo-se na íntegra a sentença recorrida.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 16 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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